

ATA N.º 19/2026-SCS Continuação - Convocação nº 3/2026-SCS- CONSELHO UNIVERSTÁRIO (COU): Às quatorze horas e três minutos do dia quinze do mês de junho do ano de dois mil e vinte e seis, reuniu-se, remotamente via Plataforma Google Meet e presencialmente no auditório da Reitoria, o Conselho Universitário, para a sessão plenária por meio da Convocação nº 3/2026-SCS, em continuidade ao Edital n.º 19/2026 da Secretaria dos Colegiados Superiores (SCS), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 07 - e-Protocolo nº 25.673.832-5 – Pró-Reitoria de Recursos Humanos e Assuntos Comunitários (PRH) – Parecer nº 7/2026-ADM – Solicitação de Prorrogação da validade do Concurso Público regido pelo Edital nº 229/2023-PRH, para o Centro de Ciências Sociais Aplicadas (CSA). Relatoria: Arildo José Braz de Oliveira, com vista ao conselheiro Sérgio Luiz Jacomini; 09 - e-Protocolo n.º 22.716.385-2 – Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação (PPG) – Parecer nº 6/2026-PLAN – Proposta de Alteração de Regulamento da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação / Reitoria (PPG/REI). Relatoria: Mauro Porcu; 10 - e-Protocolo n.º 21.339.747-8 – Pró-Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional (PLD) – Parecer nº 8/2026-PLAN – análise e deliberação quanto à alteração do regulamento do Programa Multidisciplinar de Estudos e Pesquisas sobre o Trabalho e os Movimentos Sociais – UNITRABALHO. Relatoria: Danilo Degan Lüders; 11 - Assuntos Gerais. Membros empossados: 66. Quorum: 44. Presentes na sessão (59): Gisele Mendes de Carvalho - Vice-reitora, Hugo Zeni Neto (CCA-DAG), Rerison Catarino da Hora (CCA-DCA), Eduardo David (CCA-DEA), Maria Luiza Rodrigues de Souza (CCA-DZO), Alessandra Valéria de Oliveira (CCB-DBC), Claudio Henrique Zawadzki (CCB-DBI), Rodrigo Polimeni Constantin (CCB-DBQ), Josiane Medeiros de Mello (CCB-DCM), Jairo Augusto Berti (CCB-DFS), Simone Fiori (CCE-DCI), Carlos Aparecido Dos Santos (CCE-DES), Danilo Degan Lüders (CCE-DFI), Rodrigo Martins (CCE-DMA), Liane Maldaner (CCE-DQI), Thomás Antonio Burneiko Meira (CCH-DCS), Paulo Negri Filho (CCH-DFE), Robespierre de Oliveira (CCH-DFL), Adélia Aparecida de Souza Haracenko (CCH-DGE), Lúcio Tadeu Mota (CCH-DHI), Geniane Diamante Ferreira Ferreira (CCH-DLM), Aparecida de Fátima Peres (CCH-DLP), Alfeu Rodrigues de Araújo Filho (CCH-DMC), Daniele Almeida Duarte (CCH-DPI), Ricardo Augusto de Lima (CCH-DTL), Cinthia Gandolfi Boer (CCS-DAB), Maria Cristina Bronharo Tognim (CCS-DBS), Rogério Massarotto de Oliveira (CCS-DEF), Arildo José Braz de Oliveira (CCS-DFA), Mauro Porcu (CCS-DMD), Ricardo Alexandre Carminato (CCS-DMO), Newton Cesar Kamei (CCS-DOD), Juliano Domingues Da Silva (CSA-DAD), Kelly Cristina Mucio Marques (CSA-DCC), Antonio Carlos de Campos (CSA-DCO), Sérgio Luiz Jacomini (CSA-DDP), Ivan Aparecido Ruiz (CSA-DPP), Francisco José Peralta (CTC-DAU), Eliane Pinheiro (CTC-DDM),  Paula Silva Sardeiro Vanderlei (CTC-DEC), Daily Morales (CTC-DEP), Gláucio Pedro de Alcântara (CTC-DEQ), Márcia Gomes da Silva (CTC-DET), José Roberto Vasconcelos (CTC-DIN), Cristiane Mengue Feniman Moritz (CTC-DTC), Cícero Barbosa (AG-HUM), Marcos de Oliveira Paixão (HUM), Silvio de Oliveira Barbosa (AG-HUM), Alfeo Seibert Filho (AG-CE), Claudinei Pereira da Silva (AG-CE), Hesir Salomé Nunes (AG-CE), Luís Cláudio da Silva (AG-CE), Cristiano Domingues de Almeida (AG-CR), Márcio Alencar Rocha (AG-OS), Francisco José Cedorak de Lima (Disc-CCA), João Victor Cordeiro Barbosa (Disc-CCA), Larissa Gabrielly Forsetto da Silva (Disc-CCA), Daniel Caligari (Disc-CCB), Guilherme Bonassoli Fernandes (Disc-CCS), Eduardo Pelagio Pires de Souza (Disc-CTC). Ao iniciar a reunião, a presidente em exercício do conselho, vice-reitora Gisele Mendes de Carvalho, leu o cabeçalho do edital e informou que a reunião seguirá a ordem do edital anterior, cuja reunião foi suspensa. Assim, a ordem do dia ocorreu da seguinte forma: Item 07: o conselheiro  Sérgio Luiz Jacomini realizou a leitura do seu pedido de vista ao parecer apresentado pelo relator Arildo José Braz de Oliveira. Ao entrar em discussão, os conselheiros Sérgio Luiz Jacomini e Ivan Aparecido Ruiz, dos departamentos de direito, explicaram que o pedido de vista se deve ao fato de que, não sendo consultado pela Pró-Reitoria de Recursos Humanos e Assuntos Comunitários (PRH), os departamentos de direito não puderam manifestar o seu não interesse em prorrogar as suas áreas do concurso que foram homologadas. Segundo eles, os departamentos não desejam convocar candidatos além dos já empossados durante a vigência do concurso para suas áreas, que ocuparam todas as vagas originalmente ofertadas. Tal posição também foi repetida pelo conselheiro Juliano Domingues da Silva, representante do Departamento de Administração (DAD), que informou haver deliberação departamental sobre o não interesse em prorrogar as áreas do DAD no edital em questão. O conselheiro Antonio Carlos de Campos, do Departamento de Economia, informou que o departamento é indiferente à prorrogação para sua área, visto que a lista de candidatos aprovados encontra-se zerada. A conselheira Kelly Cristina Mucio Marques, do Departamento de Ciências Contábeis (DCC), reforçou que o seu departamento possui interesse na prorrogação das suas áreas. Como alguns conselheiros questionaram o porquê da PRH não ter feito essa consulta com os departamentos, o conselheiro Rodrigo Martins ofereceu a hipótese de que a prorrogação é o fenômeno natural da homologação, dada a economia de custos ao se evitar realizar novo concurso durante dois anos e a agilidade processual para a PRH em solicitar a prorrogação generalizada em um concurso com dezenas de áreas. A não prorrogação seria a exceção. Segundo ele, se o departamento não tem interesse em convocar mais candidatos aprovados, bastaria não realizar a solicitação de contratação, já que não há obrigação de convocar quem é aprovado fora das vagas ofertadas. Por fim, o pedido de vista foi acatado pelo relator e incluído no parecer do conselheiro Arildo, com a adição do ponto do departamento de Administração de também não prorrogar, sendo colocadas para aprovação apenas a prorrogação das áreas do Departamento de Ciências Contábeis e as do Departamento de Economia, este sem lista de espera. Ao entrar em votação, o parecer foi aprovado com quatro abstenções, gerando a Resolução COU nº 21 de 2026. Item 09: o relator realizou a leitura de seu parecer que entrou em discussão. Após ajustes pontuais no texto do parecer, ao entrar em votação, o parecer foi aprovado por maioria com uma abstenção, gerando a Resolução COU nº 22 de 2026. Item 10: o relator realizou a leitura de seu parecer, que entrou em discussão. Ao entrar em votação, o parecer foi aprovado por maioria com um voto contrário, gerando a Resolução COU nº 23 de 2026. Assuntos Gerais: o conselheiro Rodrigo Martins alertou para as mudanças na prova do Enade que levaram ao curso de matemática ser rebaixado de nota 5 para 2. Segundo ele, a mudança de metodologia de avaliação deixa de eliminar os extremos e considerar a média, e passa a considerar a porcentagem dos “prováveis formandos” que atingem determinada nota. Como a organização interna da UEM inclui na lista de “prováveis formandos” alunos que possuem muitas matérias pendentes, e que na prática não irão se formar em um ano, vários alunos acabaram tirando notas baixas, derrubando a nota do curso. De acordo com o conselheiro, cursos como matemática no mundo todo formam uma porcentagem muito baixa em relação aos ingressantes, e é comum, dada a natureza da área, que muitos alunos levem mais tempo do que o cronograma normal. Dados coletados pelo departamento mostram que o curso da UEM tem tido resultados muito bons em número de formandos e em carreira acadêmica e profissional dos alunos diplomados, e que distorções como a redução de nota 5 para 2 podem prejudicar o curso subjetiva e objetivamente perante as instituições do governo estadual e federal. Segundo ele, o departamento tem debatido e pesquisado formas de corrigir essa distorção estatística que é prejudicial ao curso e à universidade, e que como é um problema que afeta igualmente outros cursos, é interessante que esse debate seja feito por outros setores em coordenação com os órgãos competentes da universidade. O conselheiro Claudio Henrique Zawadzki informou sobre ofício encaminhado pelo Departamento de Biologia contendo uma proposta de plano de contingência institucional voltado a prevenção, mitigação e resposta para eventos climáticos e situações de emergência possivelmente causados pelo fenômeno El Niño, que, como apontam dados e pesquisas recentes, tende a ser severo neste ano e no próximo. O conselheiro leu o ofício para a plenária e informou que o encaminharia ao Gabinete da Reitoria, aproveitando o assunto para elogiar a gestão pelo plantio de árvores pelo campus central. Nada mais havendo a tratar, às dezesseis horas e quinze minutos, foi encerrada a reunião da qual eu, Cleverson Ruzzene Gomes, Secretário Geral dos Colegiados Superiores, lavrei a presente ata, que será assinada por mim e pela presidente em exercício deste egrégio Conselho Universitário. Maringá, aos quinze dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e seis, às dezessete horas e trinta minutos.
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